
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.792 - SC (2016/0013531-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOAO MENDES 
ADVOGADOS : ELIANE EMILIA MACHADO PACHECO 
  JOAO LUIZ TEIXEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
  MARIA EMILIA MACHADO PACHECO 
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR REFORMADO POR TER 
ATINGIDO IDADE-LIMITE PARA PERMANÊNCIA NA RESERVA. 
SURGIMENTO DE CARDIOPATIA GRAVE ANOS DEPOIS. 
MELHORIA DA REFORMA, COM PERCEPÇÃO DE REMUNERAÇÃO 
CALCULADA COM BASE NO SOLDO CORRESPONDENTE AO GRAU 
HIERÁRQUICO IMEDIATO AO POSSUÍDO NA ATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Tendo o Tribunal de origem assentado que, "como o autor já estava reformado 
no momento da doença, a doença não trouxe qualquer diferença a ser paga. 
Assim, não há como se melhorar o valor da reforma em razão da falta de 
previsão legal", bem como que "a  melhoria de reforma é impossível na hipótese, 
eis que não se está frente a agravamento de moléstia que ocasionou a reforma" 
(fl. 474-e), o fez em sintonia com a jurisprudência do STJ, segundo a qual "apenas 
os militares da ativa ou da reserva remunerada, julgados incapazes 
definitivamente para o serviço por força de doença constante do inciso V do 
art. 108 da Lei 6.880/1980 (e for considerado inválido total e permanentemente 
para qualquer trabalho), fazem jus à reforma com a remuneração calculada 
com base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediatamente superior 
ao que possuía na ativa, o que não é o caso, vez que o autor já era militar 
reformado quando da eclosão da moléstia incapacitante" (REsp 1.393.344/RS, 
de minha Relatoria, 2ª Turma, julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013). No mesmo 
sentido: AgRg no REsp 1082603/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015
2. Dessa feita, irrelevante o argumento do agravante no sentido de que o fato de ter 
sido reformado como 'Cabo', com a remuneração do soldo do grau hierárquico 
imediatamente superior -'Terceiro Sargento', por força do art. 122 da Lei 5.787/1982, 
não interferir em seu pedido de revisão de reforma para que passe a perceber 
remuneração com base no soldo de "Segundo Tenente", porquanto "tendo matrizes e 
naturezas completamente distintas, NÃO EXISTE ÓBICE à cumulação de 
ambos" (fls. 580/581-e), justamente porque o benefício do art. 110 da Lei 6880/1980 
não se aplica ao militar já reformado.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.792 - SC (2016/0013531-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOAO MENDES 
ADVOGADOS : ELIANE EMILIA MACHADO PACHECO 
  JOAO LUIZ TEIXEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
  MARIA EMILIA MACHADO PACHECO 
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO MENDES contra decisão de fls. 

571/573-e, onde neguei seguimento ao recurso especial interposto pelo agravante, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
REFORMADO POR TER ATINGIDO IDADE-LIMITE PARA PERMANÊNCIA 
NA RESERVA. SURGIMENTO DE CARDIOPATIA GRAVE ANOS DEPOIS. 
MELHORIA DA REFORMA, COM PERCEPÇÃO DE REMUNERAÇÃO 
CALCULADA COM BASE NO SOLDO CORRESPONDENTE AO GRAU 
HIERÁRQUICO IMEDIATO AO POSSUÍDO NA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, o agravante sustenta a existência de equívoco na 

decisão agravada, na medida em que "foi para a reserva remunerada na mesma graduação 

que ocupava na ativa (cabo), recebendo proventos equiparáveis a de Terceiro-Sargento 

por força do artigo 122 da Lei nº 5.787/1972 por ter prestado mais de 30 anos de serviço", 

sendo que "há previsão legal para reforma com melhoria da remuneração para o caso do 

militar inativo vir a ser portador de moléstia invalidante", contudo, "a Organização Militar 

não realizou melhoria na remuneração do Autor, apenas modificou sua ‘classificação’ de 

militar reformado por idade para militar reformado por invalidez" (fl. 580-e) e, portanto, "a 

pretensão do agravante, com fulcro na disposição do Estatuto dos Militares, é de ter sua 

reforma modificada para estar em inatividade com o posto de Terceiro-Sargento, 

auferindo a remuneração de Segundo-Tenente", já que "tendo matrizes e naturezas 

completamente distintas, NÃO EXISTE ÓBICE à cumulação de ambos. E assim sendo, 

apesar de já possuir o soldo do posto de Terceiro-Sargento, o recorrente merece uma 

melhoria de reforma para o posto seguinte, de Segundo-Tenente" (fls. 580/581-e).
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É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.792 - SC (2016/0013531-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR REFORMADO POR TER 
ATINGIDO IDADE-LIMITE PARA PERMANÊNCIA NA RESERVA. 
SURGIMENTO DE CARDIOPATIA GRAVE ANOS DEPOIS. 
MELHORIA DA REFORMA, COM PERCEPÇÃO DE REMUNERAÇÃO 
CALCULADA COM BASE NO SOLDO CORRESPONDENTE AO GRAU 
HIERÁRQUICO IMEDIATO AO POSSUÍDO NA ATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Tendo o Tribunal de origem assentado que, "como o autor já estava reformado 
no momento da doença, a doença não trouxe qualquer diferença a ser paga. 
Assim, não há como se melhorar o valor da reforma em razão da falta de 
previsão legal", bem como que "a  melhoria de reforma é impossível na hipótese, 
eis que não se está frente a agravamento de moléstia que ocasionou a reforma" 
(fl. 474-e), o fez em sintonia com a jurisprudência do STJ, segundo a qual "apenas 
os militares da ativa ou da reserva remunerada, julgados incapazes 
definitivamente para o serviço por força de doença constante do inciso V do 
art. 108 da Lei 6.880/1980 (e for considerado inválido total e permanentemente 
para qualquer trabalho), fazem jus à reforma com a remuneração calculada 
com base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediatamente superior 
ao que possuía na ativa, o que não é o caso, vez que o autor já era militar 
reformado quando da eclosão da moléstia incapacitante" (REsp 1.393.344/RS, 
de minha Relatoria, 2ª Turma, julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013). No mesmo 
sentido: AgRg no REsp 1082603/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015
2. Dessa feita, irrelevante o argumento do agravante no sentido de que o fato de ter 
sido reformado como 'Cabo', com a remuneração do soldo do grau hierárquico 
imediatamente superior -'Terceiro Sargento', por força do art. 122 da Lei 5.787/1982, 
não interferir em seu pedido de revisão de reforma para que passe a perceber 
remuneração com base no soldo de "Segundo Tenente", porquanto "tendo matrizes e 
naturezas completamente distintas, NÃO EXISTE ÓBICE à cumulação de 
ambos" (fls. 580/581-e), justamente porque o benefício do art. 110 da Lei 6880/1980 
não se aplica ao militar já reformado.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar.

O art. 110 da Lei 6.880/1990 conta com a seguinte redação:
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"Art. 110. O militar da ativa ou da reserva remunerada, julgado incapaz 

definitivamente por um dos motivos constantes dos incisos I e II do art. 108, 
será reformado com a remuneração calculada com base no soldo correspondente 

ao grau hierárquico imediato ao que possuir ou que possuía na ativa, 
respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 7.580, de 1986)

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo aos casos previstos nos itens III, IV e V do 
artigo 108, quando, verificada a incapacidade definitiva, for o militar considerado 
inválido, isto é, impossibilitado total e permanentemente para qualquer trabalho. 
§ 2º Considera-se, para efeito deste artigo, grau hierárquico imediato: 
a) o de Primeiro-Tenente, para Guarda-Marinha, Aspirante-a-Oficial e Suboficial 
ou Subtenente; 

b) o de Segundo-Tenente, para Primeiro-Sargento, Segundo-Sargento e 

Terceiro-Sargento; e 
c) o de Terceiro-Sargento, para Cabo e demais praças constantes do Quadro a 
que se refere o artigo 16. 
§ 3º Aos benefícios previstos neste artigo e seus parágrafos poderão ser 
acrescidos outros relativos à remuneração, estabelecidos em leis especiais, desde 
que o militar, ao ser reformado, já satisfaça às condições por elas exigidas"

Ou seja, é condição para a concessão do referido benefício que o militar seja "da ativa 

ou da reserva remunerada", não encontrando albergue na norma o militar já reformado - caso 

do agravante, que já estava reformado no momento da doença, conforme assentou o acórdão 

recorrido -. 

Nesse sentido, é o entendimento firmado no âmbito desta e.Corte superior. Senão 

vejamos:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR REFORMADO POR 
TER ATINGIDO IDADE-LIMITE PARA PERMANÊNCIA NA RESERVA. 
SURGIMENTO DE CARDIOPATIA GRAVE ANOS DEPOIS. MELHORIA DA 
REFORMA, COM PERCEPÇÃO DE REMUNERAÇÃO CALCULADA COM 
BASE NO SOLDO CORRESPONDENTE AO GRAU HIERÁRQUICO 
IMEDIATO AO POSSUÍDO NA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Trata-se de 
demanda ajuizada por militar reformado, em que se pleiteia a melhoria de sua 
reforma (ocorrida em 1998), com a percepção de remuneração calculada com 
base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao possuía na ativa 
(nos termos do art. 110, §§ 1º e 2º da Lei 6.880/80), em razão do surgimento, em 
2007, de cardiopatia grave, doença incluída como causa de incapacidade 

definitiva no inciso V do art. 108 da Lei 6.880/80. 2. Não merece reparos o 

entendimento adotado pelo acórdão do Tribunal de origem no sentido de 

que apenas os militares da ativa ou da reserva remunerada, julgados 

incapazes definitivamente para o serviço por força de doença constante do 

inciso V do art. 108 da Lei 6.880/1980 (e for considerado inválido total e 

permanentemente para qualquer trabalho), fazem jus à reforma com a 

remuneração calculada com base no soldo correspondente ao grau 

hierárquico imediatamente superior ao que possuía na ativa, o que não é o 
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caso, vez que o autor já era militar reformado quando da eclosão da 

moléstia incapacitante. Não obstante, não se está diante de caso de 

agravamento de doença que teria dado causa à reforma - a qual se dera 

porque o militar atingiu idade-limite de permanência na reserva, nos 

termos do art. 106, I, da Lei 6.880/80. 3. Recurso especial não provido. (REsp 
1393344/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284 DO STF. MELHORIA 
DE REFORMA. MILITAR ATINGIDO POR CARDIOPATIA GRAVE ANOS 
DEPOIS DE SUA REFORMA.IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 
1. A alegação genérica de contrariedade ao art. 535 do CPC, sem a precisa 
indicação do ponto em que teria o acórdão recorrido sido omisso, contraditório 

ou obscuro, atrai a incidência da Súmula 284/STF. 2. O art. 110 da Lei n. 

6.880/80 (Estatuto dos Militatres) não autoriza a melhoria da reforma, com 

percepção de remuneração calculada com base no soldo correspondente ao 

grau hierárquico imediato ao possuído na ativa, do militar atingido por 

cardiopatia grave anos depois de sua reforma, por ter atingido a 

idade-limite de permanência na reserva. Precedente. 3. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no REsp 1082603/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015)

Desta feita, irrelevante o argumento do agravante no sentido de que o fato de ter sido 

sido reformado como 'Cabo', com a remuneração do soldo do grau hierárquico imediatamente 

superior -'Terceiro-Sargento', por força do art. 122 da Lei 5.787/1982, não interferir em seu 

pedido de revisão de reforma para que passe a perceber remuneração com base no soldo de 

'Segundo-Tenente', porquanto "tendo matrizes e naturezas completamente distintas, NÃO 

EXISTE ÓBICE à cumulação de ambos" (fls. 580/581-e).

Com isso, entendo que é o caso de manter a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos. Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"A pretensão recursal não merece prosperar.

O acórdão recorrido, ao assentar que, "como o autor já estava reformado no 
momento da doença, a doença não trouxe qualquer diferença a ser paga. Assim, 
não há como se melhorar o valor da reforma em razão da falta de previsão legal", 
bem como que "a  melhoria de reforma é impossível na hipótese, eis que não se 

está frente a agravamento de moléstia que ocasionou a reforma" (fl. 474-e), o fez 

em sintonia com a jurisprudência do STJ, segundo a qual "apenas os militares 
da ativa ou da reserva remunerada, julgados incapazes definitivamente para o 
serviço por força de doença constante do inciso V do art. 108 da Lei 6.880/1980 
(e for considerado inválido total e permanentemente para qualquer trabalho), 
fazem jus à reforma com a remuneração calculada com base no soldo 

Documento: 1496321 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2016 Página  7 de 4



 
 

 
correspondente ao grau hierárquico imediatamente superior ao que possuía na 
ativa, o que não é o caso, vez que o autor já era militar reformado quando da 
eclosão da moléstia incapacitante" (REsp 1.393.344/RS, de minha Relatoria, 2ª 
Turma, julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013). Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR REFORMADO 
POR TER ATINGIDO IDADE-LIMITE PARA PERMANÊNCIA NA 
RESERVA. SURGIMENTO DE CARDIOPATIA GRAVE ANOS 
DEPOIS. MELHORIA DA REFORMA, COM PERCEPÇÃO DE 
REMUNERAÇÃO CALCULADA COM BASE NO SOLDO 
CORRESPONDENTE AO GRAU HIERÁRQUICO IMEDIATO AO 
POSSUÍDO NA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Trata-se de demanda 
ajuizada por militar reformado, em que se pleiteia a melhoria de sua 
reforma (ocorrida em 1998), com a percepção de remuneração 
calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico 
imediato ao possuía na ativa (nos termos do art. 110, §§ 1º e 2º da Lei 
6.880/80), em razão do surgimento, em 2007, de cardiopatia grave, 
doença incluída como causa de incapacidade definitiva no inciso V do 

art. 108 da Lei 6.880/80. 2. Não merece reparos o entendimento 

adotado pelo acórdão do Tribunal de origem no sentido de que 

apenas os militares da ativa ou da reserva remunerada, julgados 

incapazes definitivamente para o serviço por força de doença 

constante do inciso V do art. 108 da Lei 6.880/1980 (e for 

considerado inválido total e permanentemente para qualquer 

trabalho), fazem jus à reforma com a remuneração calculada com 

base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediatamente 

superior ao que possuía na ativa, o que não é o caso, vez que o 

autor já era militar reformado quando da eclosão da moléstia 

incapacitante. Não obstante, não se está diante de caso de 

agravamento de doença que teria dado causa à reforma - a qual se 

dera porque o militar atingiu idade-limite de permanência na 

reserva, nos termos do art. 106, I, da Lei 6.880/80. 3. Recurso 
especial não provido. (REsp 1393344/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
DJe 02/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284 DO STF. MELHORIA DE REFORMA. 
MILITAR ATINGIDO POR CARDIOPATIA GRAVE ANOS DEPOIS 
DE SUA REFORMA.IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 
1. A alegação genérica de contrariedade ao art. 535 do CPC, sem a 
precisa indicação do ponto em que teria o acórdão recorrido sido 
omisso, contraditório ou obscuro, atrai a incidência da Súmula 

284/STF. 2. O art. 110 da Lei n. 6.880/80 (Estatuto dos Militatres) 

não autoriza a melhoria da reforma, com percepção de 

remuneração calculada com base no soldo correspondente ao grau 

hierárquico imediato ao possuído na ativa, do militar atingido por 

cardiopatia grave anos depois de sua reforma, por ter atingido a 

idade-limite de permanência na reserva. Precedente. 3. Agravo 
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regimental não provido. (AgRg no REsp 1082603/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
18/12/2014, DJe 04/02/2015)

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial" (fls. 571/573-e). 

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0013531-0 REsp 1.577.792 / SC

Números Origem:  50043989820114047200  SC-50043989820114047200

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO MENDES
ADVOGADOS : ELIANE EMILIA MACHADO PACHECO

MARIA EMILIA MACHADO PACHECO
JOAO LUIZ TEIXEIRA DA SILVA E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO MENDES
ADVOGADOS : ELIANE EMILIA MACHADO PACHECO

MARIA EMILIA MACHADO PACHECO
JOAO LUIZ TEIXEIRA DA SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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